
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3140805 - DF (2026/0000562-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ADVOGADOS : EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182

BRUNO DE OLIVEIRA BAPTISTUCCI - DF041860
JONHE SUEIZE E SOUZA NOGUEIRA - DF049998

AGRAVADO : ROBERTO BORGES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
RECONSIDERAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  COBRANÇA  DIRETA  DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  No  caso,  a  agravante  pretende  cobrar,  em  ação  de  execução  de  título
extrajudicial  decorrente  de  contrato  firmado  entre  as  partes,  os  honorários
advocatícios  contratuais  avençados  com  seu  advogado  para  a  cobrança
judicial.
2.  "Os   honorários   contratuais   possuem   natureza   distinta   dos   honorários
sucumbenciais,   sendo   devidos   exclusivamente   pela   parte   contratante,
conforme pactuação entre as partes. A relação jurídica estabelecida entre o
advogado e seu cliente não gera obrigações para a parte adversa, diante do
princípio   da   relatividade   dos   contratos  (res  inter  alios
acta)."   (REsp  2.200.216/RJ, Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 22/5/2025).
3.  Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVADO : ROBERTO BORGES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. COBRANÇA DIRETA DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. No caso, a agravante pretende cobrar, em ação de execução de título
extrajudicial decorrente de contrato firmado entre as partes, os honorários
advocatícios contratuais avençados com seu advogado para a cobrança
judicial.
2. "Os honorários contratuais possuem natureza distinta dos honorários
sucumbenciais, sendo devidos exclusivamente pela parte contratante,
conforme pactuação entre as partes. A relação jurídica estabelecida entre o
advogado e seu cliente não gera obrigações para a parte adversa, diante do

(res inter alios acta) (REsp princípio da relatividade dos contratos ." 
 Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta2.200.216/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de . 19/5/2025,  22/5/2025)
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA contra decisão do eminente Ministro Presidente do STJ (fls. 261-
265), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que: (i) não incide a
, pois impugnou, de modo direto e específico, os fundamentos do acórdãoSúmula 284/STF

recorrido; (ii) a decisão agravada possui vício de contradição ao afirmar que reconhece a
demonstração de afronta à lei federal e, ao mesmo tempo, aponta que ela não ocorreu; iii)
demonstrou, de forma suficiente, a afronta à lei federal; e iv) o dissídio foi efetivamente
comprovado.
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A parte agravada não apresentou impugnação.
É o relatório.

VOTO

O agravo interno merece provimento para reconsiderar a decisão agravada, na
medida em que, de fato, os óbices apontados devem ser afastados.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial interposto por REGIUS

SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
assim ementado (fl. 106):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÍVEL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INCLUSÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS PELA ATUAÇÃO JUDICIAL. INDEVIDA.
DECISÃO MANTIDA.
1. A controvérsia recursal cinge-se em verificar se é devida a inclusão dos
honorários advocatícios contratuais na execução ajuizada.
2. As normas civilistas que permitem a cobrança de honorários advocatícios
contratuais no caso de mora (arts. 389, 395 e 404 do CC), referem-se às
despesas extrajudiciais, não podendo tal valor ser cobrado em razão de
ajuizamento de execução para a persecução de seu crédito.
3. Na ação executiva já são incluídos os honorários legais, não sendo devido
a dupla incidência de verba honorária na espécie, sob pena, inclusive, de se
incorrer em bis in idem. Precedentes.
4. Negou-se provimento ao agravo de instrumento.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 5º, 85, § 14, 319, 489,

§ 1º, I e II, 771, 826, 831, 916 e 1.022 do Código de Processo Civil; 389, 395 e 404 do Código
Civil; e 22 da . Lei 8.906/1994

Sustenta que há:
i) legalidade e exigibilidade da cláusula contratual que prevê honorários advocatícios

em caso de inadimplemento com cobrança judicial, com possibilidade de inclusão direta desses
valores na planilha do débito na execução do título extrajudicial, por se tratar de obrigação
ajustada entre credor e advogado que não se confunde com honorários de sucumbência.

ii) divergência jurisprudencial específica entre o acórdão recorrido e julgado do
Tribunal de Justiça de São Paulo, que admite a inclusão de honorários contratuais na planilha de
débito e afasta a exclusão de ofício, demonstrando similitude fática e jurídica e soluções
antagônicas sobre a mesma questão.

Contrarrazões não foram apresentadas.
Decido.
A pretensão recursal não merece prosperar.
A recorrente aduz que é legítima a cobrança direta, em ação de execução de título

extrajudicial, dos honorários advocatícios contratuais convencionados entre o causídico
contratado e a exequente. Aponta, inclusive, a existência de divergência jurisprudencial. Em
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contrapartida, extraem-se do acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios os seguintes termos:

 
"Cuida-se de agravo de instrumento interposto por REGIUS SOCIEDADE
CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (credor), tendo por objeto a r. decisão
do i. Juízo da 1ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais e
Conflitos  Arbitrais de Brasília que, nos autos do procedimento comum nº
0752160- 49.2024.8.07.0001 proposta pela agravante em desfavor de
ROBERTO BORGES, determinou a emenda da petição inicial para excluir os
honorários contratuais incluídos na planilha, nos seguintes termos (ID
222784171 dos autos originários): [...]
Em suas razões recursais (ID 68053875), a agravante argumenta que ajuizou
ação de execução de título extrajudicial, cujo objeto é a cobrança das
obrigações inadimplidas advindas do contrato de empréstimo firmado entre
as partes.
Afirma que foram incluídos na planilha da dívida os honorários advocatícios

 conforme cláusula nona pactuada entre as partes, todavia, acontratuais,
. [...decisão agravada determinou a exclusão da referida cobrança ]

Compulsando os autos de origem, verifico que as partes firmaram contrato
de mútuo (ID 219147024), no qual foi previsto na cláusula 9ª, honorários
advocatícios em virtude do ajuizamento de ação judicial, no importe de 20%

. Confira-se:do valor do débito
'Cláusula 9. Ocorrendo o atraso no pagamento, o débito sofrerá
correção monetária com base no índice definido pela Regius, juros
remuneratórios estipulados no ato da concessão do empréstimo, multa
contratual de 2%, juros de mora de 1%, incidente sobre o valor
atualizado e, em caso de demanda judicial, haverá a cobrança de
custas judiciais e honorários advocatícios à razão de 20% sobre o
valor atualizado do débito'.

Desse modo, há previsão contratual do pagamento de honorários
advocatícios contratuais em caso de procedimento judicial.
Todavia, entendo que as normas civilistas que permitem a cobrança de
honorários advocatícios contratuais no caso de mora (arts. 389, 395 e 404 do
CC), referem-se às despesas extrajudiciais, não podendo tal valor ser
cobrado em razão de ajuizamento de execução para a persecução de seu
crédito.
Registra-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela
impossibilidade de cobrança dos honorários previstos em contrato, no caso
de cobrança judicial de mútuo estipulado com entidade de previdência
fechada, como no caso dos autos. Observe-se:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE MÚTUO FIRMADO
COM ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE HONORÁRIOS PREVISTOS
NO CONTRATO EM CASO DE COBRANÇA DA DÍVIDA. VERBA
INDEVIDA NA HIPÓTESE DE ATUAÇÃO JUDICIAL DO
CAUSÍDICO. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA
NO  § 4º, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO ART. 1.021,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC
a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3,
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos 9/3/2016:
interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. No
julgamento pela Segunda Seção dos , DJe  EREsp nº 1.155.527/MG

 em que se discutia sobre a possibilidade do reembolso de28/6/2012,
honorários contratuais pagos para o ajuizamento de reclamação
trabalhista, a eminente Ministra NANCY ANDRIGHI proferiu voto
vista assinalando que as despesas com honorários de advogado, a que
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se refere o  do  designam os valores que a parte teve de art. 395 CC/02,
pagar ao advogado para adotar medidas extrajudiciais, não

3. No caso em tela, o Tribunal local expressamentecontemplando os 
assentou que o valor cobrado a título de honorários de advogados
contratuais teve origem em despesas judiciais, correspondendo ao
preço cobrado por aquele profissional para a propositura da demanda,
sendo vedado o seu repasse, portanto, ao executado. 4. A aplicação da
multa prevista no § 4º do  do NCPC não é automática, não se art. 1.021
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de
plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no , AREsp 1.658.454/SP
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado
em  D Je . 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 31/8/2020,  8/9/2020)

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.029.736/DF
Turma, julgado em  D Je de . [...] 27/6/2022,  29/6/2022)

Desta feita, denota-se que não há alterações a serem feitas na r. decisão
hostilizada." (fls. 80-88) [g.n.]
 

Como se vê, a Corte de origem, lastreada na jurisprudência deste Tribunal Superior,
afastou a cobrança de honorários contratuais estipulados exclusivamente entre a agravante e seu
advogado, no âmbito da execução de título extrajudicial. De fato, foi observada a jurisprudência
deste Pretório, segundo a qual os honorários contratuais são devidos exclusivamente pela parte
que contratou o advogado. Nesse sentido, confiram-se os seguintes escólios:

 
"DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA PARTE REQUERIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE CRÉDITO
CONTRATUAL CONTRA PARTE SUCUMBENTE. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Recurso especial interposto por parte vencida em cumprimento de sentença,
no qual o escritório de advocacia representante da parte vencedora requereu
a expedição de certidão de crédito referente a honorários contratuais
firmados com seus clientes, com o objetivo de habilitação no juízo da
recuperação judicial da parte devedora. O juízo de primeira instância
indeferiu o pedido, autorizando apenas a certidão de crédito relativa aos
honorários sucumbenciais. A decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro, que determinou a expedição da certidão de
honorários contratuais com base no caráter alimentar da verba e na
aplicação do  § 4º, da . Contra esse acórdão, foi art. 22,  Lei n. 8.906/94
interposto recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em definir se é possível a expedição de
certidão de crédito de honorários contratuais em favor do advogado da parte
vencedora, com o objetivo de habilitação em processo de recuperação
judicial da parte sucumbente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
Os honorários contratuais possuem natureza distinta dos honorários
sucumbenciais, sendo devidos exclusivamente pela parte contratante,
conforme pactuação entre as partes. A relação jurídica estabelecida entre o
advogado e seu cliente não gera obrigações para a parte adversa, diante do

.O entendimentoprincípio da relatividade dos contratos (res inter alios acta)
consolidado no STJ é no sentido de que não cabe à parte sucumbente o
pagamento dos honorários contratuais despendidos pela parte vencedora,
ainda que estes tenham caráter alimentar, pois tal verba não decorre da
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sucumbência, mas de vínculo negocial próprio. A interpretação do  § art. 22,
4º, da  não autoriza a transferência da obrigação do Lei n. 8.906/94
pagamento dos honorários contratuais à parte contrária que não participou
da avença. A jurisprudência do STJ é firme ao afastar a possibilidade de
condenação da parte vencida ao pagamento de honorários contratuais da
parte vencedora, bem como à expedição de certidão de crédito contra a parte
adversa com base em tais
honorários.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso provido."

, relator Ministro ,(REsp n. 2.200.216/RJ  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [g.n.] 19/5/2025,  22/5/2025.
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONVENCIONAIS. CUMULAÇÃO COM
SUCUMBENCIAIS. RECURSOS CONHECIDOS EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDOS. RECURSO DE FLÁVIA. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS.
OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DIVÓRCIO E PARTILHA NÃO
REGISTRADA. AUSÊNCIA DE CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO
CONDOMÍNIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. . . INAPLICABILIDADE SÚMULA 7/STJ  TEMA 886/STJ
ESPECÍFICA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial
em ação de cobrança de cotas condominiais, no qual se discute a
responsabilidade da antiga coproprietária após divórcio e partilha amigável.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão sobre a ausência de responsabilidade após a
partilha e a ciência do condomínio; (ii) a obrigação propter rem afasta a
responsabilidade da recorrente por ser o ex-cônjuge o usuário e
administrador exclusivo do imóvel, com ciência do condomínio.
3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta a
tese de ausência de responsabilidade e alega falta de registro da partilha e de
ciência do condomínio, ainda que conclua em sentido contrário ao
pretendido.
4. A responsabilidade por cotas condominiais, de natureza propter rem, recai
sobre quem consta como proprietário. Sem registro da partilha e sem prova
de ciência inequívoca do condomínio, subsiste a responsabilidade solidária
da antiga coproprietária. A revisão desse quadro demanda reexame de fatos
e provas, atraindo o óbice da . O  não se ajusta Súmula 7/STJ  Tema 886/STJ
de forma direta ao caso, pois depende de posse e ciência inequívoca do
condomínio, ambas afastadas no acórdão.
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO DE
CONDOMÍNIO. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONVENCIONAIS E HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. CUMULAÇÃO. INADMISSIBILIDADE EM COBRANÇA
CONDOMINIAL.  DO CPC. ARTS. 389, 395 E 404 DO CC E ART. 85  ART. 22
DA . PREVALÊNCIA DO REGIME PROCESSUAL DE LEI Nº 8.906/1994
SUCUMBÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. . RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM SÚMULA 83/STJ
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Recurso especial em ação de cobrança de cotas condominiais em que se
discute a validade de cláusula convencional que impõe honorários
contratuais ao condômino inadimplente, além dos honorários de
sucumbência fixados em juízo.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) o acórdão foi omisso ao afastar
honorários convencionais; (ii) é possível cumular honorários convencionais,
previstos em convenção condominial, com honorários de sucumbência.
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3. Não há omissão quando o acórdão afirma expressamente que os
honorários sucumbenciais são fixados pelo juiz (art. 85 do CPC), afastando a
cobrança contratual paralela por configurar duplicidade de remuneração
pelo mesmo serviço.
4. É inadmissível repassar ao devedor condominial honorários advocatícios
convencionais como perdas e danos, pois tais gastos são extraprocessuais e
alheios à esfera jurídica do devedor, prevalecendo o regime específico do

 do CPC para custeio endoprocessual. A orientação jurisprudencialart. 85
consolidada impede a inclusão de honorários contratuais no débito
condominial, atraindo a incidência da . Súmula 83/STJ
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido."

, relator Ministro , Terceira(REsp n. 2.033.804/RJ  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de ) [g.n.] 13/4/2026,  16/4/2026.
 
"DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE
CRÉDITO. AGRAVO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento
ao recurso especial da parte adversa, reconhecendo a possibilidade de
expedição de certidões autônomas para habilitação de honorários
advocatícios contratuais e sucumbenciais perante o juízo da recuperação
judicial da agravante.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é viável a expedição de
certidão de crédito de honorários contratuais em favor de advogado da parte
vencedora, com o objetivo de habilitação em processo de recuperação
judicial da parte sucumbente, não contratante.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "[o]s honorários contratuais são

, sendodevidos exclusivamente pela parte que contratou o advogado
incabível sua cobrança contra a parte sucumbente. A expedição de certidão
de crédito para habilitação de honorários contratuais em processo de
recuperação judicial da parte vencida é juridicamente inadmissível. O art. 22,
§ 4º, da  não autoriza a constituição de obrigação contra parte Lei n. 8.906/94
que não celebrou o contrato de honorários" , Relator(REsp 2.200.216/RJ
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de .19/5/2025,  22/5/2025)
IV. Dispositivo
4. Agravo provido para reformar a decisão monocrática e negar provimento
ao recurso especial da parte ora agravada, reconhecendo a inviabilidade de
expedição autônoma de certidão de crédito referente a honorários

"contratuais, sem eficácia em relação a terceiro não contratante.
(AgInt no , relator , Quarta AREsp n. 1.707.763/RS  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE DESTAQUE PARA FINS DE HABILITAÇÃO NO
QUADRO DE CREDORES.
1. Se as questões em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem, de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser
afastada a alegada violação dos arts. 489, § 1º, III, e 1.022 do Código de
Processo Civil.
2. "Os honorários contratuais são devidos exclusivamente pela parte que
contratou o advogado, sendo incabível sua cobrança contra a parte
sucumbente. A expedição de certidão de crédito para habilitação de
honorários contratuais em processo de recuperação judicial da parte vencida
é juridicamente inadmissível.

Documento eletrônico VDA56792022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 18/05/2026 21:18:30
Código de Controle do Documento: 7762328e-c01f-4441-a1a0-93f0b2abb155



O  § 4º, da  não autoriza a constituição de obrigação art. 22,  Lei n. 8.906/94
contra parte que não celebrou o contrato de honorários"

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(REsp n. 2.200.216/RJ
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  22/5/2025.
3. Recurso especial não provido."

, relatora Ministra ,(REsp n. 2.228.967/RS  MARIA ISABEL GALLOTTI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [g.n.] 16/3/2026,  19/3/2026.
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Havendo a prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias
de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10%
sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, art. 85,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGIUS SOCIEDADE CIVIL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
ADVOGADOS : EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182

BRUNO DE OLIVEIRA BAPTISTUCCI - DF041860
JONHE SUEIZE E SOUZA NOGUEIRA - DF049998

AGRAVADO : ROBERTO BORGES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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